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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FUNDÃO, VALVERDE, DONAS, 
ALDEIA DE JOANES E ALDEIA NOVA DO CABO

Aviso n.º 10683/2018

Contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Procedimento concursal de regularização extraordinária 
dos trabalhadores com vínculos precários

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência 
dos resultados obtidos no procedimento concursal a seguir descrito, 
abertos no âmbito do programa de regularização extraordinária dos 
trabalhadores com vínculos precários, criado pela Lei n.º 112/2017, de 
29 de dezembro, foram celebrados os seguintes contratos de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com as pessoas a seguir 
identificadas:

Assistente Operacional — António de Amoreira Antunes (Cantoneiro), 
com a remuneração base de €580,00, correspondente à 1.ª posição e nível 
remuneratório 1 da tabela remuneratória única, com efeitos reportados 
a 13/07/2018;

Assistente Operacional — Jaime Francisco Caria Rito (Cantoneiro), 
com a remuneração base de €580,00, correspondente à 1.ª posição e nível 
remuneratório 1 da tabela remuneratória única, com efeitos reportados 
a 13/07/2018;

Assistente Operacional — Ana Rita Gonçalves Martins (Auxiliar 
Jardim de Infância), com a remuneração base de €580,00, correspondente 
à 1.ª posição e nível remuneratório 1 da tabela remuneratória única, com 
efeitos reportados a 13/07/2018;

Assistente Operacional — Rosa Maria Gonçalves Mota (Auxiliar 
Jardim de Infância), com a remuneração base de €580,00, correspondente 
à 1.ª posição e nível remuneratório 1 da tabela remuneratória única, com 
efeitos reportados a 13/07/2018;

Assistente Operacional — Ana Maria Correia Carvalho (Administra-
tiva), com a remuneração base de €580,00, correspondente à 1.ª posição 
e nível remuneratório 1 da tabela remuneratória única, com efeitos 
reportados a 13/07/2018;

Os presentes contratos não ficam sujeitos ao período experimental, 
com a duração máxima permitida pelo disposto no n.º 1 do artigo 49.º 
da LTFP para as respetivas carreiras e categorias, por força do disposto 
no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro.

16 de julho de 2018. — O Presidente da União de Freguesias, Manuel 
Malícia da Trindade.

311511139 

 FREGUESIA DE LORVÃO

Aviso n.º 10684/2018

Procedimento concursal, afixado na BEP sob o n.º de oferta 
OE201805/0821, lista de ordenação final

Classificação da avaliação curricular (AC):
AC = HA (25 %) + FP (25 %) + EP (40 %) + AD (10 %) 

Candidato Avaliação 
curricular 

Liane Margarida Rodrigues Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00 

 Determino, que do ato de homologação, sejam notificados todos os 
candidatos incluindo os excluídos, nos termos do n.º 4, do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04. Mais determino, que se iniciem os 
trâmites legais tendo em vista o respetivo recrutamento do único can-
didato ao procedimento.

13 de junho de 2018. — O Presidente da Junta de Freguesia de Lorvão, 
Alípio Rui Félix Batista.

311505234 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE QUERENÇA, TÔR E BENAFIM

Aviso n.º 10685/2018

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
1 posto de trabalho para a carreira/categoria de assistente ope-
racional em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 dos artºs 30 e 33 da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da de-
liberação do órgão executivo de 29 dezembro 2017 encontra -se aberto, 
pelo período de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente 
aviso, o procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional 
previsto no mapa do pessoal aprovado para o ano de 2018.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 dos artºs 4 e 54 da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, declara -se que não estão constituídas quaisquer reservas de 
recrutamento no próprio organismo nem junto da Direção -Geral enquanto 
ECCRC. Para efeitos do disposto no art.º 4 da Portaria n.º 48/2014 de 26 
de fevereiro e art.º 24 da Lei n.º 80/2013 de 28 de novembro, de acordo 
com o despacho do Secretário de Estado da Administração Local em 
2014/07/17: “as autarquias não estão sujeitas à obrigação de consulta 
prévia à Direção -Geral de Qualificação dos Trabalhadores (INA)”. 
Ainda conforme o disposto na alínea c) do art.º 3 da Lei n.º 80/2013 
conjugado com o art.º 16 do Decreto -Lei n.º 09/2009 de 3 de setembro 
sobre a existência de trabalhadores em situação de requalificação e apôs 
consulta à AMAL, declara -se que ainda não foi constituída a Entidade 
Gestora da Requalificação nas Autarquias.

3 — Local de trabalho: Área da circunscrição geográfica da União 
das Freguesias de Querença, Tôr e Benafim.

4 — Caracterização do posto de trabalho: As funções a exercer corres-
pondem ao grau de complexidade 1, conforme o conteúdo funcional da 
categoria/carreira, descrito no anexo da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 
art.º 88 n.º 2, bem como a condução de viaturas ligeiras, ambulâncias 
ou carrinhas, apoio aos serviços de transporte de doentes não urgentes, 
preencher qualquer documentação necessária à realização da sua ativi-
dade, tomar as providências necessárias ao bom estado de conservação 
e limpeza das ambulâncias, providenciar pela sua reparação em caso 
de avaria ou acidente, atendimento ao público e dar seguimento ao 
expediente da Junta.

5 — Posicionamento remuneratório: 1.ª Posição Remuneratória da 
Carreira/Categoria de Assistente Operacional, a que corresponde o 
nível 1 da tabela remuneratória única.

6 — Requisitos de admissão previstos no art.º 17 da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, podem candidatar -se todos os indivíduos que satisfaçam, 
cumulativamente, até ao termo do prazo de entrega da candidatura fixado 
no presente aviso, os seguintes requisitos gerais:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.1 — Requisitos habilitacionais — escolaridade obrigatória de acordo 
com a idade dos candidatos, sem possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação e ou experiência profissionais.

6.2 — Requisitos especiais:
a) Carta de Condução válida para condução de viaturas de categoria B;
b) Certificado válido ou cartão de Tripulante de Ambulância de Trans-

porte (TAT);
c) Certificado de Primeiros Socorros.

6.3 — Condições preferências:
a) Prática na condução e apoio a ambulâncias;
b) Muito bons conhecimentos das estradas e caminhos a nível local, 

regional e nacional;
c) Conhecimentos de informática e experiência de atendimento ao 

público.

7 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
7.1 — De acordo com o disposto do n.º 3 do art.º 30 Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, o recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores 
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com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida;

7.2 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do ponto anterior e de acordo com o n.º 5 do art.º 30 da 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, poder -se -á proceder ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida;

7.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão 
ser formalizadas em formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009 de 8 de maio, disponível na secretaria da Junta de 
Freguesia, sita na Rua 25 de Abril, n.º 106 em Benafim entre às 9h00 
e 16h00, ou enviada por carta registada para a supra referida morada, 
indicando o número do procedimento concursal através do aviso 
publicado no Diário da República ou o código da oferta na Bolsa do 
Emprego Público.

8.1 — Só são admissíveis as candidaturas em suporte de papel por isso 
não serão aceites candidaturas enviada por correio eletrónico.

9 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

10 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes do-
cumentos, sob pena de exclusão:

Fotocópias do certificado de habilitações literárias, bilhete de 
identidade e contribuinte ou cartão de cidadão, carta de condu-
ção, certificados e Curriculum Vitae detalhado, atualizado, datado 
e assinado pelo requerente mencionando a experiência profissional 
anterior relevante para o exercício das funções/competências/ati-
vidades. Sendo um candidato com vínculo de emprego público, 
deverá ainda apresentar uma declaração emitida pelo seu serviço, 
na qual comprove toda a experiência profissional relacionada com 
as funções/atividades do posto de trabalho a que se candidata, com 
a indicação da modalidade de relação de emprego público por tempo 
indeterminado/determinado do qual é titular, a categoria, a posição 
remuneratória que aufere nesta data e as últimas três menções da 
avaliação de desempenho.

10.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e 
para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência;

10.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção aplicáveis: Nos termos do disposto nos 
n.os 1 e 2 do art.º 36 da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, conjugado com 
o art.º 6 da Portaria n.º 83 -A/2009, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, serão aplicados os seguintes métodos de seleção obri-
gatórios: Para os candidatos sem vínculo de emprego público, por tempo 
indeterminado/determinado são aplicados os métodos de seleção de 
prova de conhecimentos (PC), avaliação psicológica (AP) e entrevista 
profissional de seleção (EPS). De acordo com o n.º 2 do art.º 36 da LTFP 
no caso de candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição 
de competências ou atividades caracterizadoras dos postos de trabalho 
em causa, bem como os candidatos em situação de requalificação que 
imediatamente antes tenham desempenhado aquelas funções/atividades 
e que não afastem por escrito, nos termos do n.º 3 do art.º 36 da LTFP, 
será aplicado o método de seleção da avaliação curricular (AC), entre-
vista de avaliação de competências (EAC) e a entrevista profissional 
de seleção (EPS).

12 — Descrição dos métodos de avaliação: A prova de conhe-
cimentos (PC) — visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessá-
rias ao exercício das funções em concurso. Esta prova será valorada 
numa escala de 0 a 20 até às centésimas e versará sobre temas de 
legislação, de realização individual, em formato de papel e com 
consulta. A prova será constituída por questões de escolha múltipla, 
com a duração de 45 m incidindo sobre as matérias seguintes: Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovado pela Lei 
n.º 35/2015 de 20 de junho, Regime Jurídico das Autarquias Locais 
aprovado pela Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, Manual TAT INEM 
(Tripulante de Ambulância de Transporte — http://www.inem.pt/wp-
-content/uploads/2017/06/O -Tripulante -de -Ambul%C3 %A2ncia.pdf) 
e o Código da Estrada. A Avaliação psicológica (AP) — visa avaliar 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 

estabelecer um diagnóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar tendo como referência o perfil de competências 
previamente definido. A Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a 
qualificação dos candidatos, a habilitação académica ou profissional, 
a relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissio-
nais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. A Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS) destina -se a avaliar de forma objetiva e sistemática a 
experiência profissional e os aspetos comportamentais evidenciados 
durante a entrevista, designadamente os relacionados com a capaci-
dade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório sendo excluído 
do procedimento o candidato que tenha obtido uma valorização inferior 
a 9,5, nos termos dos n.os 12 e 13 do art.º 18 da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 janeiro alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011 de 6 
de abril.

14 — A classificação e ordenação final dos candidatos que comple-
tem o procedimento é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores que resultará da média aritmética e tendo em conta 
as seguintes fórmulas:

14.1 — Para os candidatos que efetuem Prova de Conhecimentos, 
Avaliação Psicológica e Entrevista Profissional de Seleção:

CF = PC (45 %) + AP (25 %) + PS (30 %)

14.2 — Para os candidatos que efetuem Avaliação Curricular, 
Entrevista de Avaliação de Competências e Entrevista Profissional de 
Seleção:

CF = AC (45 %) + EAC (25 %) + EPS (30 %)

14.3 — Em que CF = Classificação final/PC = Prova de conheci-
mentos/AP = Avaliação psicológica/AC = Avaliação curricular/EAC = 
Entrevista de avaliação de competências/EPS = Entrevista profissional 
de seleção.

15 — Em situação de igualdade de valoração, entre candidatos os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no art.º 35 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril e esgotados estes serão utilizados os critérios 
definidos na ata do júri.

16 — Notificação dos candidatos: Os candidatos aprovados no método 
de seleção obrigatório são convocados para a realização do método 
complementar através de uma das formas previstas no n.º 3 do art.º 30 
da mesma Portaria.

16.1 — De acordo com o n.º 1 do mesmo art.º 30 os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas no seu n.º 3 
para a realização da audiência dos interessados;

16.2 — São excluídos do procedimento os candidatos que não reali-
zam o método para o qual foram notificados.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do art.º 19 da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro na sua atual redação, a ata do júri onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar e o sistema de valoração final, 
são facultadas aos candidatos num prazo máximo de 3 dias úteis sem-
pre que solicitados por escrito ao Presidente do Júri do procedimento 
concursal,

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos após homo-
logação será publicada na 2.ª série do Diário da República e afixada em 
local visível e público nas instalações da Junta de Freguesia, nos termos 
do n.º 6 da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

19 — O júri destes procedimentos tem a seguinte constituição:
Presidente — Irlandino Viegas Santos, Comandante dos Bombeiros 

Municipais de Loulé
1.º Vogal Efetivo — Ana Isabel Carvalho Machado, Vereadora da 

Câmara Municipal de Loulé que substituirá o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos

2.º Vogal Efetivo — Fernando Manuel Guerreiro, Assistente Opera-
cional e Tripulante de ambulância

1.º Vogal suplente — Manuel Fernandes Gaspar, Vogal da Junta de 
Freguesia

2.º Vogal suplente — Paula de Jesus Guerreiro Catarino, Assistente 
Operacional e tripulante de ambulância

18 de julho de 2018. — A Presidente da União das Freguesias de 
Querença, Tôr e Benafim, Maria Margarida Renda Correia.

311521589 


